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Proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.ª

“Orçamento do Estado para 2018”

Artigo 19.º

[…]

1 – […].

2 – […].

3 - Aos trabalhadores cujo desempenho tenha sido avaliado com base em sistemas de 

avaliação de desempenho sem diferenciação do mérito, nomeadamente sistemas caducados, 

para garantir a equidade entre trabalhadores, é atribuído um ponto por cada ano ou a 

menção qualitativa equivalente desde que garantida a diferenciação de desempenhos.

4 – […].

5 – […].

6 – […].

7 – […].

8 – […].

9 – […].

10 - Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1, as promoções, independentemente da 

respetiva modalidade, incluindo mudanças de categoria ou posto e as graduações, dependem 

de despacho prévio favorável dos membros do Governo responsáveis pela área em que se 

integra o órgão, serviço ou entidade em causa e pela área das finanças e da administração 

pública, com exceção dos órgãos e serviços das administrações regional e local, em que a 

emissão daquele despacho compete ao presidente do respetivo órgão executivo das regiões 

autónomas e das autarquias locais.

11 – […].

12 – […].

13 – Aos trabalhadores de pessoas coletivas de direito público dotadas de independência 

decorrente da sua integração nas áreas de regulação, supervisão ou controlo, bem como aos 

titulares dos cargos e demais pessoal que, integrando o setor público empresarial, não se 

encontre abrangido pelo disposto no artigo 23.º, é aplicável o disposto nos n.ºs 1 e 9, com as 

necessárias adaptações, a definir no decreto-lei de execução orçamental.

14 – […].
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15 – […].

16 – A expressão remuneratória do tempo de serviço nas carreiras, cargos ou categorias 

integradas em corpos especiais, em que a progressão e mudança de posição remuneratória 

dependam do decurso de determinado período de prestação de serviço legalmente 

estabelecido para o efeito, é considerada em processo negocial com vista a definir o prazo e o 

modo para a sua concretização, tendo em conta a sustentabilidade e compatibilização com os 

recursos disponíveis. 

Palácio de São Bento, 17 de novembro de 2017

As Deputadas e os Deputados,
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